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O fluxo financeiro de origens e aplicacdes de recursos sera apurado,
mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissdo de
rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove gastos e/ou
aplicagdes incompativeis com a renda declarada disponivel (tributada, ndo
tributada ou tributada exclusivamente na fonte).

Cabe ao contribuinte provar a inexisténcia de acréscimo patrimonial a
descoberto, através de documentacao habil e idonea.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar arguida e, no mérito, também por unanimidade, em negar provimento ao recurso

voluntario.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente.
(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
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 Ano-calendário: 2006
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO. APURAÇÃO MENSAL. ÔNUS DA PROVA
 O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
 Cabe ao contribuinte provar a inexistência de acréscimo patrimonial a descoberto, através de documentação hábil e idônea.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida e, no mérito, também por unanimidade, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Sheila Aires Cartaxo Gomes (Suplente Convocada), Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 557/595, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo II/SP de fls. 526/546, a qual julgou procedente em parte o lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF de fls. 270/272, lavrado em 11/5/2009, relativo ao ano-calendário de 2006, com ciência do RECORRENTE em 13/5/2009, conforme termo de fls. 301. 
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado por omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, no valor de R$ 812.740,79, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e multa de ofício de 150% incidente sobre o imposto de R$ 278.361,30 e multa de ofício de 75% incidente sobre o valor do imposto de R$ 26.905,23 (fl. 297).
De acordo com o Termo de Verificação de Infração� TVI acostado às fls. 273/294, a fiscalização teve início em decorrência da �Operação Bola de Fogo�, em razão da qual agentes da Polícia Federal efetuaram a prisão de 97 pessoas, em 11 Estados da Federação, acusadas de integrar uma grande quadrilha de contrabando e falsificação de cigarros do país. Na ocasião a Polícia Federal localizou e apreendeu US$ 495.746,00 em espécie na residência do RECORRENTE (auto de apreensão às fls. 12/13).
A fiscalização, então, intimou o contribuinte para justificar/comprovar a origem do numerário em moeda estrangeira encontrado em sua posse, bem como justificar a omissão de seu recebimento perante o Fisco (fls. 04/06).
O RECORRENTE afirmou que eles seriam provenientes da venda de imóvel situado no Apartamento nº 09 do Edifício Coral, PIAUÍ n.° 461, bairro Higienópolis, São Paulo/SP, realizada em 10/3/2006, para o Sr. Angel Fernando Reyes Rivas (domiciliado no Paraguai), e que o RECORRENTE agiu como representante da vendedora, Sra. Irany de Souza Vilaça (mãe do RECORRENTE). 
Por sua vez, a fiscalização não acatou os argumentos do RECORRENTE, por diversas questões. 
Em princípio, a autoridade fiscal relata toda a resposta do contribuinte e os documentos por ele apresentados e afirma que �as circunstâncias que cercam a posse de meio milhão de dólares pelo fiscalizado mostram-se inverossímeis e os documentos que lhe dariam suporte, apresentam situações completamente alheias às práticas usuais de mercado e de razoabilidade� (fl. 283). Pondera que o Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda não foi transcrito no Registro Público, sendo imprestável para fazer prova perante terceiros (art. 288 do Código Civil). Sobre a veracidade dos documentos, afirma o seguinte (fl. 283):
�(...) E não se está questionando os locais de confecção dos documentos apresentados, apesar de o vizinho país (Paraguai) ser conhecido como um local onde facilmente se obtém títulos e documentos, públicos ou não, ideologicamente falsos. Fazemos esse esclarecimento, pois nas ponderações que fazemos a seguir, para demonstrar sua fragilidade (dos documentos), trabalharemos com a hipótese de os mesmos serem ideologicamente verdadeiros.�
Assim, mesmo trabalhando com a hipótese de os documentos serem ideologicamente verdadeiros, a autoridade fiscal não vislumbrou �qualquer indício de veracidade nos documentos apresentados�, pois são, �pelas próprias cláusulas neles contidas, no mínimo uma grosseira tentativa de acobertar a realidade�. Embasou sua constatação nos seguintes argumentos: 
A cláusula terceira do documento de compra e venda apresentado ao fisco prevê que os valores em dólar seriam base para cálculo do pagamento em reais, e que tal cláusula visa dar aparência de legalidade à forma de pagamento (que permite o pacto celebrado em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversão na moeda nacional); porém, os valores apreendidos com o fiscalizado foram dólares e não reais, o que vai de encontro ao previsto no próprio contrato.
O contrato previu que os valores devidos pelo comprador seriam creditados em conta bancária mantida em nome da vendedora e obedecendo-se as regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil; contudo não houve crédito em conta bancária, não transitou pelas vias legais �previstas no contrato�, mas os recursos (DÓLARES e não REAIS), segundo o fiscalizado, teriam lhe sido entregues em espécie pelo comprador (hipótese não prevista em contrato) para melhor conveniência de ambos.
Questionou a veracidade da afirmação contida na cláusula 4.4 do Adendo e Rescisão do Compromisso de Compra e Venda, datado de 01/04/2008, não sendo crível que �o comprador de um imóvel por U$ 572,000.00, já tendo pago U$ 495,600.00 (principal + atualização), o que representaria 86,64% do preço total avençado para o negócio, rescinde o contrato de compra e venda sem exigir a devolução do valor já pago, sem que houvesse qualquer cláusula nesse sentido no contrato de compra e venda, havendo apenas multa da ordem de 10%. Ou seja, o comprador graciosamente desincumbiu a vendedora ou seu "representante" (ora fiscalizado) de lhe devolver tudo ou ao menos parte do que ele, comprador, já lhe teria pago�, nem mesmo dos juros pagos. Na situação posta, a vendedora teria ficado com o imóvel e com 86,64% do valor estipulado para sua venda.
A justificativa utilizada para a �rescisão� ocorrida apenas em 01/04/2008, em relação a um compromisso de compra e venda entabulado dois anos antes (10/03/2006) seria a �quebra de confiança para a realização do negócio�, uma vez que teriam �surgido fatos novos que escapariam ao controle dos envolvidos�. E o fato novo, segundo o instrumento, seria a prisão do fiscalizado, em 10/10/2006, juntamente com os dólares que teriam sido entregues para pagamento do imóvel.
Além do acima exposto, a fiscalização resolveu investigar a real propriedade do imóvel objeto da venda e descobriu que o mesmo não pertencia, de fato, à Sra. Irany de Souza Vilaça (mãe do contribuinte), mas sim ao próprio RECORRENTE. A autoridade fiscal desconfiou do fato de o imóvel ter sido comprado, em 2001, por pessoa sem lastro financeiro para tanto (Sr. Rogério Oriolli) e três anos mais tarde ter sido doado a mãe do RECORRENTE.
Em diligência perante os primeiros vendedores (cujo termo encontra-se transcrito às fls. 287/288), a autoridade fiscal constatou que a venda do imóvel foi, de fato, tratada com RECORRENTE, porém quando do ato de assinatura da escritura em cartório e recebimento da última parcela, os primeiros vendedores verificaram que, a pedido do adquirente (o RECORRENTE), constava no instrumento como outorgado o nome do Sr. Rogério Oriolli. Afirmaram que pensaram em desistir da venda, mas como não tinha mais como devolver o valor já recebido e, portanto, assinaram a outorga.
Procurou o Sr. Rogério Oriolli que, por sua vez, afirmou que não foi o real adquirente do imóvel e que figurou como comprador na escritura para atender pedido de um amigo, o qual afirmou que o real adquirente seria o ora RECORRENTE, mas que este não poderia figurar como adquirente do imóvel. Ademais, afirmou que esse seu amigo era sócio do RECORRENTE em um estabelecimento comercial. Assim, cedeu seu nome pela amizade que possuía. De igual forma, Sr. Rogério Oriolli afirmou que atendeu ao pedido do mesmo amigo para efetuar a doação do imóvel para a mãe do RECORRENTE.
Por fim, a administradora do Edf. Coral (onde está situado o imóvel em questão) informou que, a partir de 2001 (época da suposta venda do imóvel para o Sr. Rogério Oriolli), o morador da unidade é o RECORRENTE.
Em razão do acima exposto, concluiu que o RECORRENTE se utilizou de interposta pessoa para ocultar a aquisição do imóvel em comento. E foi com esse mesmo imóvel adquirido em 2001 com recursos não declarados, ocultado do Fisco com a utilização de interpostas pessoas, que o contribuinte tentou justificar a posse de recursos também sem origem lícita.
Rememorou que a justificativa dada pelo RECORRENTE no início da fiscalização (no sentido de que não declarou ao Fisco o recebimento de meio milhão de dólares pela impossibilidade de declarar qualquer valor pois estava agindo em nome de terceiros) não se sustenta, pois ele sempre foi o real proprietário do imóvel
Em face de todo o exposto, a fiscalização afirmou não haver como aceitar que a importância apreendida na residência do fiscalizado (US$ 495,746.00) no dia 10/10/2006, tivesse a sua origem na aludida venda do apto 09 ao paraguaio Angel Fernando Reyes Rivas. Desta forma, entendeu que o mencionado valor pertencia ao RECORRENTE e que seus rendimentos declarados não seriam suficientes para comprovar a origem do valor apreendido.
Portanto, o valor foi convertido para real, nos termos do art. 13 da IN nº 118/2000, com base na cotação de R$ 2,1483, resultando no valor de R$ 1.065.011,13, o qual foi devidamente alocado no Demonstrativo da Variação Patrimonial � Fluxo de Caixa Mensal � 2006, a título de aplicação de recursos.
As demais informações relativas às Origens e Aplicações dos recursos, constantes do �Demonstrativo da Variação Patrimonial�, foram extraídas da Declaração do RECORRENTE, dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil (DIRF/IRPF e GUIA/VIC) e das informações e documentos apresentados pelo fiscalizado. Assim, foram apuradas nos meses de outubro e dezembro de 2006, variação patrimonial a descoberto de R$ 1.012.222,92 e R$ 97.837,19, respectivamente, as quais formam a base de cálculo do IRPF objeto do presente lançamento, conforme abaixo (fls. 268/269):




Sobre o APD relativo ao mês de outubro/2006 (R$ 1.012.222,92) foi lançada multa de ofício de 150%, posto que decorrente dos US$ 495.746,00 (R$ 1.065.011,63) apreendidos pela Policia Federal, situação em que, como narrado, o RECORRENTE dolosamente se utilizou de interposta pessoa para adquirir o imóvel, o que, por si só, configuraria o evidente intuito de fraude, mediante a simulação. Ademais, agiu de forma consciente e premeditada e com a intenção de justificar a posse de mais recursos não declarados, utilizou -se desse mesmo imóvel e de uma série de documentos contendo cláusulas desprovidas de qualquer razoabilidade, conforme já exposto.
Assim, a autoridade fiscal entendeu que a falsidade material revelou o evidente intuito de fraude, o que aliado à atitude dolosa do contribuinte, permite a aplicação da multa qualificada. 

Da Impugnação 
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 306/345 em 10/6/2009. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em São Paulo II/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório 
A impugnação assinada pelo representante do interessado qualificado em fis. 333 foi entregue em 10/06/2009, fls. 290/331, com os argumentos que passamos a relatar em síntese e na ordem na qual aparecem naquele documento.
Inicia relatando que durante a chamada operação bola de fogo foi cumprido mandado de busca e apreensão em sua residência na qual foi encontrada a quantia de US$ 495.746,00, cuja titularidade lhe foi atribuída.
Requer, em preliminares, o cancelamento do auto de infração por terem sido utilizadas provas obtidas por meio ilícitos, conforme argumentos que apresenta a seguir.
Antes de apresentar seus argumentos, destaca alguns fatos:
(i) O Contribuinte, como procurador de sua me Sra. Irany de Souza, realizou a venda da unidade de apartamento 09 na Rua Piaui, 461, Higiendpolis, So Paulo - SP ao Sr. Angel Fernando Reyes Rivas em março de 2006;
(ii) O valor total da venda foi de US$ 572,000.00, tendo sido recebido US$ 495,600.00 (US$ 94,400.00 x 5 = US$ 472,000.00 + juros de US$ 23,600.00 = US$ 495,600.00) e faltando receber um saldo de US$ 100,000.00 no momento da lavratura da escritura;
(iii) O valor de US$ 495,600.00, já recebido como parte do pagamento da venda do imóvel, foi recebido em espécie e seria utilizado como base de cálculo para conversão em moeda nacional Real;
(iv) Devido a falta de pagamento do saldo final no valor de US$ 100,000.00 o contrato de compra e venda foi rescindido, perdendo o comprador os valores já pagos anteriormente;
(v) O imóvel e o valor recebido como parte de pagamento da venda não pertencem ao Contribuinte Autuado, tendo agido apenas em nome de terceiro (sua mãe), por esta razão, restou impossibilitado de declarar na DAA/2007 a propriedade do valor de US$ 495,600.00.
A seguir, apresenta seus argumentos que foram adequadamente resumidos pelo próprio impugnante conforme vemos na seqüência:
(i) As provas apresentadas pela Fiscalização foram obtidas por meios ilícitos e neste caso, conforme disposição constitucional, são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos (art. artigo 5 0 , LVI, CF).
(ii) Nulidade dos depoimentos dos Srs. Sérgio e Edir Mardi por falta de assinatura, sendo este requisito essencial de validade;
(iii) Nulidade da declaração prestada pela administradora de bens ADBENS Imóveis Ltda. tendo em vista a apresentação de (a) nova declaração da administradora de bens ADBENS retificando a informação anteriormente mencionada para constatar que o Autuado reside no imóvel da Rua Piaui desd 2004 e não de 2001, como anteriormente declarado; (b) declaração contraditória por parte do Zelador de edifício localizado a Rua Consolação que indica que o Autuado residia em outro local no período de 1992 a 2004; (c) apresentação de provas documentais pelo contribuinte que comprovam a residência do Impugnante em outro local durante os anos apontados na declaração da administradora de bens ADBENS, além de (d) ausência de indicação da atual e legitima proprietária do imóvel localizado na Rua Piaui;
(iv) Nulidade do depoimento ou declaração do Sr. Rogério Orioli por ter sido realizado mediante coação;
(v) Nulidade por falta de intimação do interessado da prova ou diligência ordenada pela Fiscalização, com antecedência mínima de três dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realização (art. 41 da Lei 9.784/99);
(vi) Nulidade das diligências realizadas no domicilio residencial e de trabalho . de contribuintes terceiros uma vez que os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na Sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro for o local de realização (art. 25 da Lei 9.784/99);
(vii) Erro na apuração fiscal relativa a acréscimo patrimonial a descoberto no valor de R$ R$ 97.837,19 ao classificar o valor recebido pela venda dos terrenos (devidamente declarados) como um acréscimo patrimonial a descoberto, sendo computado como APLICAÇÃO e não como ORIGEM, caracterizando o lançamento como nulo, representando vicio insanável, quanto à existência do Ato Administrativo de Lançamento, em face do estabelecido nos artigos 132 e 14 do CTN:
(viii) Apresentação, por parte do Contribuinte, de documentação hábil e idônea da origem dos recursos, tornando Sem efeito o descompasso patrimonial apontado pela fiscalização o entre ingresso e desembolso de receitas, devendo ser excluído da base de cálculo o valor tido por comprovado;
(ix) Nulidade do procedimento de desconsideração do negócio jurídico realizado pelo Fisco, tendo em vista que as provas produzidas não são suficientes para desconsiderar o negócio jurídico da maneira como realizado, sendo relevante destacar que os mesmos continuam válidos da maneira como sempre ocorreram;
(x) Não existe nos autos do processo administrativo laudo técnico elaborado de acordo com a legislação vigente que possa dar credibilidade aos dólares apreendidos, uma vez que não foi realizada perícia técnica para comprovar se tais notas são verdadeiras;
(xi) Nulidade da multa qualificada em 150% por erro na capitulação legal e não caracterização do dolo, requisito essencial de cabimento da multa qualificada.
É o relatório.
Da Decisão da DRJ
Quando do julgamento do caso, a DRJ em São Paulo II/SP julgou procedente em parte o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 526/546). 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2006
PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO CONTRADITÓRIO.
A fase de investigação e formalização da exigência, que antecede à fase litigiosa do procedimento, 6 de natureza inquisitorial, não prosperando a argüição de nulidade do auto de infração por não observância do principio do contraditório, o que afasta a aplicação dos arts. 25 e 41 da Lei 9.784/99 na fase fiscalizatória.
PERÍCIA. INDEFERIMENTO POR SER PRESCINDÍVEL.
A perícia requeridas é indeferida, com fundamento no art. 18 do Decreto n° 70.235/1972, com as alterações da Lei n° 8.748/1993, por se tratar de medida absolutamente prescindível, já que constam dos autos todos os elementos necessários ao julgamento.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNÇÃO LEGAL. NECESSIDADE DE PROVAR AS ORIGENS DOS RECURSOS.
A variação patrimonial não justificada através de provas inequívocas da existência de rendimentos tributados, não tributáveis, ou tributados exclusivamente na fonte, à disposição do contribuinte dentro do período mensal de apuração está sujeita 5. tributação. Por força de presunção legal,cabe ao contribuinte o ônus de provar as origens dos recursos que justifiquem o acréscimo patrimonial.
SIMULAÇÃO. INVALIDADE DOS ATOS OU NEGÓCIOS E INOPONIBILIDADE DOS SEUS EFEITOS DIANTE DO FISCO.
A realização de operações simuladas, com o objetivo de elidir o surgimento da obrigação tributária principal ou de gerar maiores vantagens fiscais, não inibe a aplicação de preceitos específicos da legislação de regência, bastando que, pela finalidade do ato ou negócio, sejam obtidos rendimentos ou ganhos de capital submetidos à incidência do imposto de renda, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada.
MULTA DE OFÍCIO DE 150%. LANÇAMENTOS SOBRE FATOS GERADORES ATÉ JANEIRO/2007. NECESSIDADE IE SE DEMONSTRAR 0 EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
O lançamento de multa qualificada, em autos lavrados até janeiro/2007, exige que a autoridade fiscalizadora traga elementos para os autos que provem a presença de elemento subjetivo na conduta do contribuinte de forma a demonstrar que este quis os resultados que o art. 72 da lei 4.502/64 prevê como caracterizadores da fraude, ou mesmo que assumiu o risco de produzi-los. Manutenção da multa qualificada na presença de elementos de prova nos autos que caracterizam tal situação.
Impugnação Procedente em Parte
No mérito, a DRJ entendeu que houve inclusão indevida do montante de R$ 89.957,69 como dispêndio no mês de dezembro/2006, posto que o RECORRENTE declarou a alienação dos terrenos que ensejaram o recebimento destes valores e efetuou o recolhimento do imposto decorrente do ganho de capital quando do efetivo recebimento, deslocando o fato gerador para o ano-calendário 2007 (fls. 483/484).
Assim, foi parcialmente excluído da base de cálculo do lançamento o APD identificado em dezembro/2006, que passou a ser de R$ 407,66. O crédito tributário mantido foi recalculado, conforme tabela de fl. 546:


Do Recurso Voluntário
O RECORRENTE, devidamente intimado da decisão da DRJ em 3/2/2010, conforme AR de fl. 548, apresentou o recurso voluntário de fls. 557/595 em 4/3/2010.
Em suas razões, reiterou os argumentos da impugnação. Destaca-se que o RECORRENTE, em seu recurso voluntário elenca preliminares de nulidade do auto de infração e questiona a condenação na multa qualificada de 150%. Quanto ao mérito, utiliza as mesmas argumentações apresentadas ao longo do processo no sentido de que estaria comprovada, com a apresentação de documentação hábil e idônea, a origem dos US$ 495.746,00, o que cancelaria o APD, e argumenta também que inexiste laudo técnico pericial a fim de atestar que as notas de dólares apreendidas eram verdadeiras.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
Nulidade do lançamento
Conforme elencado no relatório fiscal, o contribuinte alega nulidade do auto de infração por utilização de prova ilícita, em especial a obtenção de depoimento pessoal dos contribuintes Edir Toledo Marreli e Sérgio Cruz Marreli, o termo de intimação lavrado para ADBENS IMÓVEIS S/S e o depoimento pessoal de Rogério Oriollo.
No processo administrativo federal são nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972., in vebis:
Art. 59. São nulos.
 I os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa 
Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
No presente caso, o RECORRENTE questiona a nulidade do procedimento fiscal simplesmente por não concordar com o teor probatório dos depoimentos apresentados. Ora, o fato de o RECORRENTE não concordar com as provas colhidas não as torna ilícitas.
Considerando que neste tópico o RECORRENTE não apresentou novas razões para defender a nulidade do auto de infração ante a utilização de provas que entende como ilícitas, proponho a confirmação e adoção da decisão recorrida, nos termos do §3º do art. 57 do RICARF, aprovado pela portaria MF nº 343/2015:
"O impugnante requereu a nulidade do auto de infração por terem sido utilizadas provas ilícitas.
No caso do Termo de Depoimento da Sra. Edir de Toledo Marreli e do Sr. Sérgio Cruz Marreli reclama da falta da assinatura destes no documento.
A validade de um termo de depoimento assinado pela autoridade fiscal independe de assinatura dos depoentes, pois atos administrativos desfrutam de presunção de legalidade, legitimidade e veracidade.
Segundo o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles(Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995) , "os atos administrativos, qualquer que seja sua categoria ou espécie, nascem com a presunção de legitimidade, independentemente de norma legal que a estabeleça. Essa presunção decorre do principio da legalidade da Administração, que, nos Estados de Direito, informa toda a atuação governamental. Além disso, a presunção de legitimidade dos atos administrativos responde as exigências de celeridade e segurança das atividades do Poder Público, que não podem ficar na dependência da solução de impugnação dos administrados, quanto A. legitimidade de seus atos, para só após dar-lhes execução".
O Superior Tribunal de Justiça compartilha tal entendimento e conclui que a prova que negue o conteúdo do ato administrativo cabe ao interessado:
"(..)Os atos administrativos gozam de presunção de legalidade e veracidade. Só prova em contrário poderá afetar a eficácia. (..)"(STI; ROM.S' 8628; MG; Sexta Turma; Rel. Mill. Luiz Vicente Cernicchiario; Julg. 18/08/1998; DJU 21/09/1998; pág 00232.)
Com relação ao conteúdo do termo de depoimento, o impugnante não apresentou qualquer elemento probante que pudesse demonstrar seu descompasso com a realidade dos fatos.
Além disso, só poderíamos concluir estar o referido termo eivado de nulidade se não estivesse assinado por autoridade competente, conforme determina o art. 59, inciso I do Decreto 70.235/72. No caso presente, o termo de fls. 221/222 está assinado por três Auditores-Fiscais da Receita Federal, preenchendo o requisito legal para sua validade como prova no processo administrativo fiscal.
A informação prestada pela administradora Adbens no sentido de que o impugnante é o efetivo morador do Condomínio Edificio Coral na Rua Piaui:, 461, ap. 09, fls. 228, está, de fato, em conflito com a informação da mesma administradora contida em fls. 369. Isso, no entanto, não conduz à nulidade da declaração anterior, pois foi obtida sob a égide da obrigação de prestar esclarecimentos ao fisco a que estão todos os contribuintes submetidos, conforme arts. 196 e 197 do CTN. O que temos que considerar na formação de nossa convicção sobre o presente litígio é a falta de credibilidade das declarações da empresa Adbens, tanto a primeira, usada pela fiscalização, quanto a segunda, trazida pelo impugnante. Ocorre, entretanto, que para o deslinde do presente a informação prestada pela Adbens é apenas incidental, sem fazer parte dos fatos principais que ensejaram a autuação.
Na mesma toada, temos que considerar que as informações prestadas pelo Sr. Rogério Orioli, sejam aquelas de fls. 249/251 ou de fls. 424, carecem de credibilidade: - por se mostrarem vacilantes e contraditórias. No entanto, isso em nada afeta a formação da nossa convicção, pois não noticiam qualquer fato juridicamente relevante para o deslinde do presente litígio, como será visto adiante.
Ainda quanto às diligências realizadas, o interessado argumentou com artigos da Lei 9.784/99 (arts. 25 e 41) que é aplicada subsidiariamente ao processo administrativo fiscal. Tais artigos, se aplicados ao processo administrativo fiscal estariam operando na direção da concretização do contraditório e da ampla defesa. No entanto, os procedimentos da autoridade fiscalizadora têm natureza inquisitória não se sujeitando ao contraditório os atos lavrados nesta fase. Somente depois de lavrado o auto de infração e instalado o litígio administrativo é que se pode falar em obediência aos ditames do princípio do contraditório e da ampla defesa.
Nesse sentido tem decidido o Conselho de Contribuintes:
NORMAS PROCESSUAIS- NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO-A fase de investiga cão e formalização da exigência, que antecede a fase litigiosa do procedimento, é de natureza inquisitorial, não prosperando a a arguição de nulidade do auto de infração por não observância do principio do contraditório. Assim também a mesma arguição, quando fundada na alegação de falta de motivação do ato administrativo, que, de fato, não ocorreu. (Acórdão 101-93425)
Quanto à necessidade de laudo pericial dos dólares encontrados na casa do impugnante, parece-nos uma requisição absolutamente impertinente e de finalidade protelatória, pois não há qualquer indicio de que os dólares sejam falsos. Se acolhêssemos tal pretensão deveríamos, a partir de então, acatar o pedido de perícia de todo e qualquer elemento de prova, pois, levando ao extremo, haveria sempre uma dúvida, ainda que minúscula, sobre a autenticidade do elemento de prova a ser considerado. Indefiro, portanto, o pedido de perícia nos dólares encontrados, com fundamento no art. 18 do Decreto n° 70.235/1972, com as alterações da Lei n° 8.748/1993, por se tratarem de medidas absolutamente prescindíveis, já que constam dos autos todos os elementos necessários ao julgamento."
Nesse sentido, não prosperam as alegações de nulidade do auto de infração.

MÉRITO
Acréscimo Patrimonial a Descoberto
O lançamento foi realizado por Acréscimo Patrimonial a Descoberto, considerando os sinais exteriores de riqueza, a autoridade realizou o lançamento com base no art. 55, XIII, do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99):
Art.55. São também tributáveis:
XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva;
O entendimento firme deste CARF é no sentido de que o lançamento de imposto de renda com base na presunção de omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto é possível quando a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 1996
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se rendimento tributável o valor correspondente ao acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis declarados, não tributáveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO APURAÇÃO MENSAL - ÔNUS DA PROVA O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
Recurso negado.
(processo nº 11543.000484/2001-65; 2ª Turma da 2ª Câmara da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; julgamento em 14/05/2014)
Como dito, o lançamento foi efetuado com base na presunção de que houve omissão de rendimentos, caracterizada por dispêndios em volume superior à disponibilidade econômica do RECORRENTE, especificamente pela apreensão da quantia de US$ 495.746,00 não declarada pelo contribuinte.
Em síntese, a defesa do mérito do contribuinte se restringe a afirmar que os documentos apresentados por ele eram hábeis e idôneos para comprovar as operações de alienação que ensejaram a disponibilidade em espécie do montante de US$ 495.746,00 apreendidos.
Pois bem, conforme exposto no relatório do presente acórdão, a autoridade fiscal relata toda a resposta do contribuinte e os documentos por ele apresentados e afirma que �as circunstâncias que cercam a posse de meio milhão de dólares pelo fiscalizado mostram-se inverossímeis e os documentos que lhe dariam suporte, apresentam situações completamente alheias às práticas usuais de mercado e de razoabilidade� (fl. 283). E ainda sobre a veracidade dos documentos, a autoridade lançadora afirmou o seguinte (fl. 283):
�(...) E não se está questionando os locais de confecção dos documentos apresentados, apesar de o vizinho país (Paraguai) ser conhecido como um local onde facilmente se obtém títulos e documentos, públicos ou não, ideologicamente falsos. Fazemos esse esclarecimento, pois nas ponderações que fazemos a seguir, para demonstrar sua fragilidade (dos documentos), trabalharemos com a hipótese de os mesmos serem ideologicamente verdadeiros.�
Acredito que andou bem a fiscalização ao entender que o Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda apresentado pelo RECORRENTE revela um forte indício de ato simulado. Para embasar este entendimento, importante rememorar trecho do relatório do presente acórdão onde foram apontadas as peculiaridades de algumas cláusulas do mencionado contrato:
A cláusula terceira do documento de compra e venda apresentado ao fisco prevê que os valores em dólar seriam base para cálculo do pagamento em reais, e que tal cláusula visa dar aparência de legalidade à forma de pagamento (que permite o pacto celebrado em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversão na moeda nacional); porém, os valores apreendidos com o fiscalizado foram dólares e não reais, o que vai de encontro ao previsto no próprio contrato.
O contrato previu que os valores devidos pelo comprador seriam creditados em conta bancária mantida em nome da vendedora e obedecendo-se as regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil; contudo não houve crédito em conta bancária, não transitou pelas vias legais �previstas no contrato�, mas os recursos (DÓLARES e não REAIS), segundo o fiscalizado, teriam lhe sido entregues em espécie pelo comprador (hipótese não prevista em contrato) para melhor conveniência de ambos.
A cláusula 4.4 do Adendo e Rescisão do Compromisso de Compra e Venda, datado de 01/04/2008, não é razoável, sendo pouco plausível que �o comprador de um imóvel por U$ 572,000.00, já tendo pago U$ 495,600.00 (principal + atualização), o que representaria 86,64% do preço total avençado para o negócio, rescinde o contrato de compra e venda sem exigir a devolução do valor já pago, sem que houvesse qualquer cláusula nesse sentido no contrato de compra e venda, havendo apenas multa da ordem de 10%. Ou seja, o comprador graciosamente desincumbiu a vendedora ou seu "representante" (ora fiscalizado) de lhe devolver tudo ou ao menos parte do que ele, comprador, já lhe teria pago�, nem mesmo dos juros pagos. Na situação posta, a vendedora teria ficado com o imóvel e com 86,64% do valor estipulado para sua venda.
A justificativa utilizada para a �rescisão� ocorrida apenas em 01/04/2008, em relação a um compromisso de compra e venda entabulado dois anos antes (10/03/2006) seria a �quebra de confiança para a realização do negócio�, uma vez que teriam �surgido fatos novos que escapariam ao controle dos envolvidos�. E o fato novo, segundo o instrumento, seria a prisão do fiscalizado, em 10/10/2006, juntamente com os dólares que teriam sido entregues para pagamento do imóvel.
Assim, entendo como correto o entendimento da autoridade fiscalizadora que, mesmo trabalhando com a hipótese de os documentos serem ideologicamente verdadeiros, apresentou cláusulas que demonstram práticas absurdamente destoantes daquelas feitas em condições normais de mercado, o que revela indícios de simulação do contrato.
Além disso, a fiscalização constatou também que o RECORRENTE se utilizou de interposta pessoa para ocultar a aquisição do imóvel em comento. Ao investigar a real propriedade do imóvel objeto da venda, descobriu que o mesmo pertencia, de fato, ao próprio RECORRENTE e não a sua mãe. Para tanto, verificou a operação realizada antes da doação do imóvel para a mãe do RECORRENTE (ocorrida em 2004) e constatou que o donatário, Sr. Rogério Oriolli, havia adquirido o imóvel em 2001, quando não possuía lastro financeiro para tanto.
Assim, conforme narrado no relatório, ao realizar as diligências necessárias, a autoridade fiscal concluiu que o Sr. Rogério Oriolli figurou como interposta pessoa, no lugar do RECORRENTE, quando da aquisição do imóvel em 2001. Foi observado, em diligência perante os primeiros vendedores (cujo termo encontra-se transcrito às fls. 287/288), que a venda do imóvel foi, de fato, tratada com RECORRENTE, porém quando do ato de assinatura da escritura em cartório e recebimento da última parcela, os primeiros vendedores verificaram que constava no instrumento como outorgado o nome do Sr. Rogério Oriolli. Estranharam tal fato, feito a pedido do RECORRENTE, mas alegaram que não poderiam mais desistir da venda, já que não tinham mais como devolver o valor já recebido e, portanto, assinaram a outorga.
O Sr. Rogério Oriolli, em um primeiro momento, afirmou que não foi o real adquirente do imóvel e que figurou como comprador na escritura para atender pedido de um amigo. Sobre o fato, o RECORRENTE apresentou Ata Notarial de fls. 459/460 em que o Sr. Rogério Oriolli afirma que foi coagido pelos fiscais em seu local de trabalho e forçado a responder as questões de modo como convinha aos interesses da fiscalização. Conforme já tratado em preliminar deste voto, adotei como razões de decidir o entendimento da DRJ, no sentido de que as informações prestadas pelo Sr. Rogério Orioli carecem de credibilidade por se mostrarem vacilantes e contraditórias. No entanto, este fato não altera a convicção deste julgador, pois a constatação da prática de ato simulado e uso de interposta pessoa não teve como fundamento unicamente o depoimento do Sr. Rogério Oriolli, mas sim uma série de fatos e constatações que convergiram para tal conclusão. Dentre estas constatações está a de que o Sr. Rogério Oriolli não possuía lastro financeiro para a aquisição do imóvel em 2001.
Desta forma, entendo que a fiscalização comprovou o uso de interposta pessoa pelo RECORRENTE para ocultar a aquisição do imóvel em comento. E foi com esse mesmo imóvel adquirido em 2001 com recursos não declarados, ocultado do Fisco com a utilização de interpostas pessoas, que o contribuinte tentou justificar a posse de recursos também sem origem licita.
Ou seja, houve prática de atos simulados: (i) tanto em relação à utilização de interposta pessoa para aquisição do imóvel; como também (ii) por causa da constatação de que o Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda do imóvel possui cláusulas desprovidas de qualquer razoabilidade, o que permite compreender que os mesmos foram confeccionados para a prática de atos simulados a fim de dar ares de legalidade ao recebimento dos US$ 495.746,00 apreendidos.
O ato simulado, obviamente, sempre tem ares de legalidade, pois se não fosse assim seria um ato nulo ou anulável, mas jamais um ato simulado. Existem elementos nos autos que convergem para o entendimento de que os atos foram simulados, então eles passam a não ter mais o poder probante que pretende o contribuinte. Assim, não se pode falar que eles são hábeis e idôneos para comprovar os fatos, como pretende o RECORRENTE. 
Sobre o tema envolvendo as questões que permeiam a prática do ato simulado, adoto trecho da decisão da DRJ como fundamento do presente voto, nos termos do §3º do art. 57 do RICARF, aprovado pela portaria MF nº 343/2015:
"Os atos simulados são praticados justamente para ocultar os atos efetivos.
Portanto, como decorrência de sua própria natureza, a prova direta dos fatos que as partes procuram encobrir é muito difícil, quando não impossível. Daí, da própria natureza de tais fatos, decorre a necessidade de construir-se, por meio de presunção, a prova da infração. Nesse sentido, manifesta-se também a doutrina, a exemplo do Prof. Caio Mário da Silva Pereira, em Instituições de Direto Civil, 18 8 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, vol I, p. 341:
"A prova da simulação nem sempre se poderá fazer diretamente; ao revés, freqüentemente tem o juiz de se valer de indícios e presunções, para chegar a convicção de sua existência." [...]
Conforme Marcos Barnardes de Mello, a prova da simulação é dificil. Isso decorre da própria natureza dos atos simulados: são praticados justamente para ludibriar, buscando esconder os atos efetivos. Sobre esse tema, manifesta-se Francisco Ferrara (A simulação nos negócios jurídicos, Campinas: Red Livros, 1999), verbis:
"A simulação como divergência psicológica da intenção dos declarantes, escapa a uma prova directa. Melhor se deduz, se pode argüir, se infere por intuição do ambiente em que surgiu o contrato, das relações entre as partes, do conteúdo do negocio, das circunstâncias que o acompanham. A prova da simulação é uma prova indirecta, de indícios, conjectural (per conjecturas, signa et urgentes suspeciones ), e é esta que fere verdadeiramente a simulação, porque a combate no seu próprio terreno."
(...)"
Neste sentido, entendo existirem indícios suficientes para comprovar que os documentos apresentados pelo RECORRENTE, por serem simulados, não são hábeis para comprovar a origem dos US$ 495.746,00 apreendidos, razão pela qual nego provimento ao recurso.

Da aplicação da multa qualificada 
Defende o RECORRENTE a nulidade da aplicação da multa qualificada por erro na capitulação legal da qualificação da multa, que foi aplicada com base no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, com sua redação anterior a modificação imposta pela Lei nº 11.488/2007, quando deveria ter sido qualificada com base no § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
Para a aplicação da multa qualificada, a autoridade lançadora entendeu que o RECORRENTE, ao utilizar �laranjas� para ocultar a aquisição do imóvel, e ao utilizar documentos supostamente falsos para comprovar o recebimento da quantia de US$ 495.746,00, incorreu no ato ilícito de sonegação fiscal. Assim dispõe o TVF (fls. 292):
15.1) - Comprovado cabalmente que o imóvel em questão foi adquirido pelo fiscalizado e a ele sempre pertenceu desde 12/11/2001, a conduta de ocultá-lo em nome de terceiros (Rogério Orioli) e posteriormente reavê-lo por meio de novo artificio fraudulento (doação) em 08/11/2004, utilizando sua própria progenitora para tanto, já estaria por si só configurado o evidente intuito de fraude, mediante a simulação, através da qual tentou o fiscalizado mostra o irreal como verdadeiro, em detrimento da Fazenda Nacional, posto que os recursos utilizados para tal aquisição passaram à margem da tributação.
15.2)- Entretanto, como se isso no bastasse, agindo ainda de forma consciente e premeditada e com a intenção de justificar a posse de mais recursos não declarados, utilizou -se desse mesmo imóvel e de uma serie de documentos produzidos na forma como já explanado no presente termo. Documentos contendo cláusulas desprovidas de qualquer razoabilidade, como é o caso, além de outras, da perda pelo comprador de todos os dólares sem origem (não declarados ao BC) "que teria entregue" ao fiscalizado (86% do custo do imóvel) e também com cláusulas escritas que nunca são cumpridas ou sumariamente descumpridas, como é o caso do pagamento em reais.
Como cediço, a sonegação é uma ação ou omissão dolosa praticada pelo contribuinte, na tentativa de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador ou das condições pessoais do contribuinte ou do crédito tributário.
Sendo assim, a intenção do contribuinte é determinante para caracterização da sonegação, nos termos da legislação acima apontada. E tal intenção dolosa deve ser provada pelo Fisco.
No presente caso, a utilização de interpostas pessoas na aquisição do imóvel deixa claro a intenção do RECORRENTE de ocultar do fisco as condições pessoais do contribuinte. 
Quanto a utilização de interpostas pessoas, o CARF tem entendimento consolidado que tal fato por si só já é suficiente para qualificar o lançamento, nos casos em que se trata de omissão de rendimentos decorrentes de depósitos bancários sem origem comprovada, nos termos da Súmula CARF nº 34.
Apesar do presente lançamento ser efetuado por acréscimo patrimonial a descoberto, o que afasta a aplicação imediata da Súmula nº 34, ainda assim este entendimento sumulado serve de norte interpretativo. Isto porque, no presente caso, além da utilização de interposta pessoa, também houve a apresentação de documentos que foram confeccionados para a prática de atos simulados a fim de dar ares de legalidade ao recebimento dos US$ 495.746,00.
Quanto ao erro no enquadramento legal da multa, entendo que o mesmo não ocasionou prejuízo ao RECORRENTE, posto que, apesar da multa ter sido enquadrada no art. 44, inciso II, da Lei n° 9.430/96, houve transcrição no TVF do dispositivo violado, o que possibilitou ao RECORRENTE identificar que se tratava de multa qualificada por fraude, e não de multa isolada de 50%, como dispõe a redação atual do art. 44, inciso II, da Lei n° 9.430/96 (após a edição da Lei nº 11.488/2007). 

O erro no enquadramento legal da multa causa deficiência na motivação do lançamento, que poderia ensejar a nulidade em razão da potencial ocorrência de cerceamento do direito de defesa do contribuinte. Contudo, no presente caso, não houve qualquer prejuízo a ampla defesa e contraditório do RECORRENTE. O CARF compartilha do entendimento que o erro de capitulação legal somente causa a nulidade quando acompanhado de falta de fundamentação, o que não ocorreu no presente caso: 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2007
(...)
MULTA QUALIFICADA DE 150%. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO E CAPITULAÇÃO. NULIDADE. DESQUALIFICAÇÃO.
Apesar de ter havido presumidamente omissão de receitas em valores 50% acima dos declarados pela contribuinte, o Auto de Infração e o Termo de Verificação Fiscal carecem de fundamentação e de devida capitulação legal, devendo ser mantida a desqualificação da multa.
Recurso de Ofício Negado
(Processo nº 19515.722088/2011-11; Primeira Seção / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária do CARF; julgado em 04/02/2016)
Portanto, deve ser mantida a qualificação da multa no percentual de 150%.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, conforme razoes acima apresentadas. 
(assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

 
 



Processo n° 10803.000032/2009-60 S2-C2T1
Acordao n.° 2201-005.056 Fl. 619

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Débora Fofano dos
Santos, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Sheila Aires
Cartaxo Gomes (Suplente Convocada), Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do
Amaral Azeredo (Presidente). Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntério de fls. 557/595, interposto contra decisdo da
DRJ em Sao Paulo II/SP de fls. 526/546, a qual julgou procedente em parte o langamento de
Imposto de Renda de Pessoa Fisica — IRPF de fls. 270/272, lavrado em 11/5/2009, relativo ao
ano-calendario de 2006, com ciéncia do RECORRENTE em 13/5/2009, conforme termo de fls.
301.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado
por omissdo de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, no valor de
R$ 812.740,79, ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura) e multa de oficio de 150%
incidente sobre o imposto de R$ 278.361,30 e multa de oficio de 75% incidente sobre o valor
do imposto de R$ 26.905,23 (fl. 297).

De acordo com o Termo de Verificagao de Infragdo— TVI acostado as fls.
273/294, a fiscalizagdo teve inicio em decorréncia da “Operacao Bola de Fogo”, em razao da
qual agentes da Policia Federal efetuaram a prisdo de 97 pessoas, em 11 Estados da Federagao,
acusadas de integrar uma grande quadrilha de contrabando e falsificagdo de cigarros do pais.
Na ocasido a Policia Federal localizou e apreendeu US$ 495.746,00 em espécie na residéncia
do RECORRENTE (auto de apreensao as fls. 12/13).

A fiscalizagdo, entdo, intimou o contribuinte para justificar/comprovar a
origem do numerario em moeda estrangeira encontrado em sua posse, bem como justificar a
omissdo de seu recebimento perante o Fisco (fls. 04/06).

O RECORRENTE afirmou que eles seriam provenientes da venda de imovel
situado no Apartamento n° 09 do Edificio Coral, PIAUI n.° 461, bairro Higienopolis, Sio
Paulo/SP, realizada em 10/3/2006, para o Sr. Angel Fernando Reyes Rivas (domiciliado no
Paraguai), e que 0o RECORRENTE agiu como representante da vendedora, Sra. Irany de Souza
Vilaca (mae do RECORRENTE).

Por sua vez, a fiscaliza¢@o nao acatou os argumentos do RECORRENTE, por
diversas questoes.

Em principio, a autoridade fiscal relata toda a resposta do contribuinte e os
documentos por ele apresentados e afirma que “as circunstancias que cercam a posse de meio
milhdo de dolares pelo fiscalizado mostram-se inverossimeis e os documentos que lhe dariam
suporte, apresentam situa¢oes completamente alheias as praticas usuais de mercado e de
razoabilidade” (fl. 283). Pondera que o Instrumento Particular de Compromisso de Compra e
Venda nao foi transcrito no Registro Publico, sendo imprestavel para fazer prova perante
terceiros (art. 288 do Codigo Civil). Sobre a veracidade dos documentos, afirma o seguinte (fl.
283):
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“(..) E ndo se esta questionando os locais de confec¢do dos
documentos apresentados, apesar de o vizinho pais (Paraguai)
ser conhecido como um local onde facilmente se obtém titulos e
documentos, publicos ou ndo, ideologicamente falsos. Fazemos
esse esclarecimento, pois nas ponderagoes que fazemos a seguir,
para  demonstrar  sua  fragilidade (dos  documentos),
trabalharemos com a hipotese de os mesmos serem
ideologicamente verdadeiros.”

Assim, mesmo trabalhando com a hipotese de os documentos serem
ideologicamente verdadeiros, a autoridade fiscal ndo vislumbrou “qualquer indicio de
veracidade nos documentos apresentados”, pois sdo, “pelas proprias clausulas neles contidas,
no minimo uma grosseira tentativa de acobertar a realidade”. Embasou sua constatacao nos
seguintes argumentos:

e A clausula terceira do documento de compra e venda apresentado ao
fisco prevé que os valores em dodlar seriam base para célculo do
pagamento em reais, ¢ que tal clausula visa dar aparéncia de
legalidade a forma de pagamento (que permite o pacto celebrado em
moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversao
na moeda nacional); porém, os valores apreendidos com o fiscalizado
foram dolares e nao reais, o que vai de encontro ao previsto no
proprio contrato.

e O contrato previu que os valores devidos pelo comprador seriam
creditados em conta bancidria mantida em nome da vendedora e
obedecendo-se as regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil;
contudo ndo houve crédito em conta bancaria, ndo transitou pelas vias
legais “previstas no contrato”, mas os recursos (DOLARES e ndo
REAIS), segundo o fiscalizado, teriam lhe sido entregues em espécie
pelo comprador (hipotese ndo prevista em contrato) para melhor
conveniéncia de ambos.

e Questionou a veracidade da afirmacgdo contida na cldusula 4.4 do
Adendo e Rescisao do Compromisso de Compra e Venda, datado de
01/04/2008, nao sendo crivel que “o comprador de um imovel por U$
572,000.00, ja tendo pago U$ 495,600.00 (principal + atualizag¢do), o
que representaria 86,64% do preco total avengado para o negdcio,
rescinde o contrato de compra e venda sem exigir a devoluc¢do do
valor ja pago, sem que houvesse qualquer clausula nesse sentido no
contrato de compra e venda, havendo apenas multa da ordem de
10%. Ou seja, o comprador graciosamente desincumbiu a vendedora
ou seu "representante" (ora fiscalizado) de lhe devolver tudo ou ao
menos parte do que ele, comprador, ja lhe teria pago”, nem mesmo
dos juros pagos. Na situacdo posta, a vendedora teria ficado com o
imoével e com 86,64% do valor estipulado para sua venda.

e A justificativa utilizada para a “rescisdo” ocorrida apenas em
01/04/2008, em relagdo a um compromisso de compra e venda
entabulado dois anos antes (10/03/2006) seria a “quebra de confianga
para a realizagdo do negocio”, uma vez que teriam “surgido fatos
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novos que escapariam ao controle dos envolvidos”. E o fato novo,
segundo o instrumento, seria a prisao do fiscalizado, em 10/10/2006,
juntamente com os dolares que teriam sido entregues para pagamento
do imédvel.

Além do acima exposto, a fiscalizagdo resolveu investigar a real propriedade
do imodvel objeto da venda e descobriu que o mesmo ndo pertencia, de fato, a Sra. Irany de
Souza Vilaca (mae do contribuinte), mas sim ao proprio RECORRENTE. A autoridade fiscal
desconfiou do fato de o imovel ter sido comprado, em 2001, por pessoa sem lastro financeiro
para tanto (Sr. Rogério Oriolli) e trés anos mais tarde ter sido doado a mde do RECORRENTE.

Em diligéncia perante os primeiros vendedores (cujo termo encontra-se
transcrito as fls. 287/288), a autoridade fiscal constatou que a venda do imdvel foi, de fato,
tratada com RECORRENTE, porém quando do ato de assinatura da escritura em cartorio e
recebimento da ultima parcela, os primeiros vendedores verificaram que, a pedido do
adquirente (0 RECORRENTE), constava no instrumento como outorgado o nome do Sr.
Rogério Oriolli. Afirmaram que pensaram em desistir da venda, mas como ndo tinha mais
como devolver o valor ja recebido e, portanto, assinaram a outorga.

Procurou o Sr. Rogério Oriolli que, por sua vez, afirmou que ndo foi o real
adquirente do imével e que figurou como comprador na escritura para atender pedido de um
amigo, o qual afirmou que o real adquirente seria 0 ora RECORRENTE, mas que este nao
poderia figurar como adquirente do imével. Ademais, afirmou que esse seu amigo era socio do
RECORRENTE em um estabelecimento comercial. Assim, cedeu seu nome pela amizade que
possuia. De igual forma, Sr. Rogério Oriolli afirmou que atendeu ao pedido do mesmo amigo
para efetuar a doagao do imovel para a mde do RECORRENTE.

Por fim, a administradora do Edf. Coral (onde estd situado o imével em
questao) informou que, a partir de 2001 (época da suposta venda do imovel para o Sr. Rogério
Oriolli), o morador da unidade ¢ o RECORRENTE.

Em razdo do acima exposto, concluiu que o RECORRENTE se utilizou de
interposta pessoa para ocultar a aquisicdo do imodvel em comento. E foi com esse mesmo
imovel adquirido em 2001 com recursos ndo declarados, ocultado do Fisco com a utiliza¢ao de
interpostas pessoas, que o contribuinte tentou justificar a posse de recursos também sem
origem licita.

Rememorou que a justificativa dada pelo RECORRENTE no inicio da
fiscalizag¢ao (no sentido de que nao declarou ao Fisco o recebimento de meio milhao de dolares
pela impossibilidade de declarar qualquer valor pois estava agindo em nome de terceiros) ndo
se sustenta, pois ele sempre foi o real proprietario do imével

Em face de todo o exposto, a fiscalizagdo afirmou ndo haver como aceitar
que a importancia apreendida na residéncia do fiscalizado (US$ 495,746.00) no dia
10/10/2006, tivesse a sua origem na aludida venda do apto 09 ao paraguaio Angel Fernando
Reyes Rivas. Desta forma, entendeu que o mencionado valor pertencia ao RECORRENTE e
que seus rendimentos declarados ndo seriam suficientes para comprovar a origem do valor
apreendido.

Portanto, o valor foi convertido para real, nos termos do art. 13 da IN n°
118/2000, com base na cotagdo de R$ 2,1483, resultando no valor de R$ 1.065.011,13, o qual

4
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foi devidamente alocado no Demonstrativo da Variacao Patrimonial — Fluxo de Caixa Mensal
— 2006, a titulo de aplicagao de recursos.

As demais informagdes relativas as Origens e Aplicagdes dos recursos,
constantes do “Demonstrativo da Variacdo Patrimonial”, foram extraidas da Declaracao do
RECORRENTE, dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil (DIRF/IRPF e GUIA/VIC)
e das informagdes e documentos apresentados pelo fiscalizado. Assim, foram apuradas nos
meses de outubro e dezembro de 2006, variagdo patrimonial a descoberto de R$ 1.012.222,92 ¢
RS 97.837,19, respectivamente, as quais formam a base de calculo do IRPF objeto do presente
langamento, conforme abaixo (fls. 268/269):
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Sobre o APD relativo ao més de outubro/2006 (R$ 1.012.222,92) foi langada
multa de oficio de 150%, posto que decorrente dos US$ 495.746,00 (R$ 1.065.011,63)
apreendidos pela Policia Federal, situacdo em que, como narrado, o RECORRENTE
dolosamente se utilizou de interposta pessoa para adquirir o imével, o que, por si sO,
configuraria o evidente intuito de fraude, mediante a simulagcdo. Ademais, agiu de forma
consciente e premeditada e com a intengcdo de justificar a posse de mais recursos nao
declarados, utilizou -se desse mesmo imovel e de uma série de documentos contendo clausulas
desprovidas de qualquer razoabilidade, conforme ja exposto.

Assim, a autoridade fiscal entendeu que a falsidade material revelou o
evidente intuito de fraude, o que aliado a atitude dolosa do contribuinte, permite a aplicagdo da

multa qualificada.

Da Impugnacgio
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O RECORRENTE apresentou sua Impugnagao de fls. 306/345 em 10/6/2009.
Ante a clareza e precisao didatica do resumo da Impugnacdo elaborada pela DRJ em Sao Paulo
II/SP, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio

A impugnacdo assinada pelo representante do interessado
qualificado em fis. 333 foi entregue em 10/06/2009, fls. 290/331,
com os argumentos que passamos a relatar em sintese e na
ordem na qual aparecem naquele documento.

Inicia relatando que durante a chamada operagdo bola de fogo
foi cumprido mandado de busca e apreensdo em sua residéncia
na qual foi encontrada a quantia de US$ 495.746,00, cuja
titularidade lhe foi atribuida.

Requer, em preliminares, o cancelamento do auto de infragdo
por terem sido utilizadas provas obtidas por meio ilicitos,
conforme argumentos que apresenta a Seguir.

Antes de apresentar seus argumentos, destaca alguns fatos:

(i) O Contribuinte, como procurador de sua me Sra. Irany
de Souza, realizou a venda da unidade de apartamento 09
na Rua Piaui, 461, Higiendpolis, So Paulo - SP ao Sr. Angel
Fernando Reyes Rivas em mar¢o de 2006,

(it) O valor total da venda foi de US$ 572,000.00, tendo
sido recebido US$ 495,600.00 (US$ 94,400.00 x 5 = US$
472,000.00 + juros de US$ 23,600.00 = US$ 495,600.00) e
faltando receber um saldo de US$ 100,000.00 no momento
da lavratura da escritura;

(iii) O valor de US$ 495,600.00, ja recebido como parte do
pagamento da venda do imovel, foi recebido em espécie e
seria utilizado como base de cdlculo para conversdo em
moeda nacional Real;

(iv) Devido a falta de pagamento do saldo final no valor de
US$ 100,000.00 o contrato de compra e venda foi
rescindido, perdendo o comprador os valores ja pagos
anteriormente;

(v) O imovel e o valor recebido como parte de pagamento
da venda ndo pertencem ao Contribuinte Autuado, tendo
agido apenas em nome de terceiro (sua mde), por esta
razdo, restou impossibilitado de declarar na DAA/2007 a
propriedade do valor de US$ 495,600.00.

A seguir, apresenta seus argumentos que foram adequadamente
resumidos pelo proprio impugnante conforme vemos na
seqiiéncia:

(i) As provas apresentadas pela Fiscalizag¢do foram obtidas por
meios ilicitos e neste caso, conforme disposicdo constitucional,
sdo inadmissiveis, no processo, as provas obtidas por meios
ilicitos (art. artigo 5 0, LVI, CF).
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(ii) Nulidade dos depoimentos dos Srs. Sérgio e Edir Mardi por
falta de assinatura, sendo este requisito essencial de validade,

(iii) Nulidade da declarac¢do prestada pela administradora de
bens ADBENS Imoveis Ltda. tendo em vista a apresentagdo de
(a) nova declaragdo da administradora de bens ADBENS
retificando a informagdo anteriormente mencionada para
constatar que o Autuado reside no imovel da Rua Piaui desd
2004 e ndo de 2001, como anteriormente declarado; (b)
declara¢do contraditoria por parte do Zelador de edificio
localizado a Rua Consolagdo que indica que o Autuado residia
em outro local no periodo de 1992 a 2004, (c) apresentacdo de
provas documentais pelo contribuinte que comprovam a
residéncia do Impugnante em outro local durante os anos
apontados na declara¢do da administradora de bens ADBENS,
aléem de (d) auséncia de indica¢do da atual e legitima
proprietaria do imovel localizado na Rua Piaui,

(iv) Nulidade do depoimento ou declaragdo do Sr. Rogério Orioli
por ter sido realizado mediante coagdo,

(v) Nulidade por falta de intimagdo do interessado da prova ou
diligéncia ordenada pela Fiscalizagdo, com antecedéncia
minima de trés dias uteis, mencionando-se data, hora e local de
realizagdo (art. 41 da Lei 9.784/99);

(vi) Nulidade das diligéncias realizadas no domicilio residencial
e de trabalho . de contribuintes terceiros uma vez que os atos do
processo devem realizar-se preferencialmente na Sede do orgdo,
cientificando-se o interessado se outro for o local de realizagdo
(art. 25 da Lei 9.784/99);

(vii) Erro na apuragdo fiscal relativa a acréscimo patrimonial a
descoberto no valor de R$ RS 97.837,19 ao classificar o valor
recebido pela venda dos terrenos (devidamente declarados)
como um acréscimo patrimonial a descoberto, sendo computado
como APLICACA~O e nao como ORIGEM, caracterizando o
langamento como nulo, representando vicio insanavel, quanto a
existéncia do Ato Administrativo de Lancamento, em face do
estabelecido nos artigos 132 e 14 do CTN:

(viii) Apresentagdo, por parte do Contribuinte, de documentagdo
habil e idonea da origem dos recursos, tornando Sem efeito o
descompasso patrimonial apontado pela fiscaliza¢do o entre
ingresso e desembolso de receitas, devendo ser excluido da base
de calculo o valor tido por comprovado,

(ix) Nulidade do procedimento de desconsidera¢do do negocio
juridico realizado pelo Fisco, tendo em vista que as provas
produzidas ndo sdo suficientes para desconsiderar o negocio
Jjuridico da maneira como realizado, sendo relevante destacar
que os mesmos continuam validos da maneira como sempre
ocorreram;

(x) Ndo existe nos autos do processo administrativo laudo
técnico elaborado de acordo com a legislagcdo vigente que possa
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dar credibilidade aos dolares apreendidos, uma vez que ndo foi
realizada pericia técnica para comprovar se tais notas sdo
verdadeiras;

(xi) Nulidade da multa qualificada em 150% por erro na
capitulagdo legal e ndo caracterizagdo do dolo, requisito
essencial de cabimento da multa qualificada.

E o relatério.
Da Decisao da DRJ

Quando do julgamento do caso, a DRJ em Sao Paulo II/SP julgou procedente
em parte o langamento, conforme ementa abaixo (fls. 526/546).

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA — IRPF

Ano-calendario: 2006

PROCEDIMENTOS DE FISCALIZA CAO. INAPLICABILIDADE
DO CONTRADITORIO.

A fase de investigagdo e formalizagdo da exigéncia, que antecede
a fase litigiosa do procedimento, 6 de natureza inquisitorial, ndo
prosperando a argiiicdo de nulidade do auto de infragdo por ndo
observincia do principio do contraditorio, o que afasta a
aplicagdo dos arts. 25 e 41 da Lei 9.784/99 na fase fiscalizatoria.

PERICIA. INDEFERIMENTO POR SER PRESCINDIVEL.

A pericia requeridas é indeferida, com fundamento no art. 18 do
Decreto n° 70.235/1972, com as alteracoes da Lei n°
8.748/1993, por se tratar de medida absolutamente prescindivel,
ja que constam dos autos todos os elementos necessarios ao
Julgamento.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. PRESUNCAO
LEGAL. NECESSIDADE DE PROVAR AS ORIGENS DOS
RECURSOS.

A variagdo patrimonial ndo justificada através de provas
inequivocas da existéncia de rendimentos tributados, ndo
tributaveis, ou tributados exclusivamente na fonte, a disposicdo
do contribuinte dentro do periodo mensal de apurac¢do estd
sujeita 5. tributa¢do. Por for¢a de presuncdo legal,cabe ao
contribuinte o onus de provar as origens dos recursos que
Jjustifiquem o acréscimo patrimonial.

SIMULACAO. INVALIDADE DOS ATOS OU NEGOCIOS E
INOPONIBILIDADE DOS SEUS EFEITOS DIANTE DO
FISCO.

A realizagdo de operagoes simuladas, com o objetivo de elidir o
surgimento da obrigagdo tributdaria principal ou de gerar
maiores vantagens fiscais, ndo inibe a aplicagdo de preceitos
especificos da legislagdo de regéncia, bastando que, pela
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finalidade do ato ou negocio, sejam obtidos rendimentos ou
ganhos de capital submetidos a incidéncia do imposto de renda,
qualquer que seja a denominagdo que lhes seja dada.

MULTA DE OFICIO DE 150%. LANCAMENTOS SOBRE
FATOS GERADORES ATE JANEIRO/2007. NECESSIDADE IE
SE DEMONSTRAR 0 EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

O lancamento de multa qualificada, em autos lavrados até
Jjaneiro/2007, exige que a autoridade fiscalizadora traga
elementos para os autos que provem a presenga de elemento
subjetivo na conduta do contribuinte de forma a demonstrar que
este quis os resultados que o art. 72 da lei 4.502/64 prevé como
caracterizadores da fraude, ou mesmo que assumiu o risco de
produzi-los. Manuteng¢do da multa qualificada na presenga de
elementos de prova nos autos que caracterizam tal situagdo.

Impugnagdo Procedente em Parte

No mérito, a DRJ entendeu que houve inclusdo indevida do montante de R$
89.957,69 como dispéndio no més de dezembro/2006, posto que 0o RECORRENTE declarou a
alienagdo dos terrenos que ensejaram o recebimento destes valores e efetuou o recolhimento do
imposto decorrente do ganho de capital quando do efetivo recebimento, deslocando o fato
gerador para o ano-calendario 2007 (fls. 483/484).

Assim, foi parcialmente excluido da base de calculo do langamento o APD
identificado em dezembro/2006, que passou a ser de R$ 407,66. O crédito tributario mantido
foi recalculado, conforme tabela de fl. 546:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO (Em Reais)
AR W Ano-calendario 2006 & NTEARE T
_*gxigid_or_a) Exonerado(a) [Mantido(a) [

,{_mpos_tq __ 1 305.266,53 _ 26.793,12 278 «_qs,a_jﬂ

-

[Multa de oficio - 150% | 417.541,95 ____ 0,00] 417.541,9¢
IMulta de oficio- 75% | 20.178,92]  20.094.84 84,0
Total de imposio @ multa mantidos | 696.009,45

Do Recurso Voluntario

O RECORRENTE, devidamente intimado da decisdo da DRJ em 3/2/2010,
conforme AR de fl. 548, apresentou o recurso voluntario de fls. 557/595 em 4/3/2010.

Em suas razdes, reiterou os argumentos da impugnagdo. Destaca-se que o
RECORRENTE, em seu recurso voluntario elenca preliminares de nulidade do auto de
infracdo e questiona a condenagdo na multa qualificada de 150%. Quanto ao mérito, utiliza as
mesmas argumentacdes apresentadas ao longo do processo no sentido de que estaria
comprovada, com a apresentacdo de documentagdo habil e idonea, a origem dos US$
495.746,00, o que cancelaria o APD, e argumenta também que inexiste laudo técnico pericial a
fim de atestar que as notas de dolares apreendidas eram verdadeiras.
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Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessdo
Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,
razoes por que dele conheco.

PRELIMINAR
Nulidade do lancamento

Conforme elencado no relatorio fiscal, o contribuinte alega nulidade do auto
de infracdo por utilizagdo de prova ilicita, em especial a obten¢do de depoimento pessoal dos
contribuintes Edir Toledo Marreli e Sérgio Cruz Marreli, o termo de intimagao lavrado para
ADBENS IMOVEIS S/S ¢ o depoimento pessoal de Rogério Oriollo.

No processo administrativo federal sao nulos os atos lavrados por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972., in vebis:

Art. 59. Sdo nulos.
1 os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il os despachos e decisoes proferidas por autoridade
incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa

Desta forma, para ser considerado nulo, o langamento deve ter sido realizado
por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagao a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

No presente caso, 0 RECORRENTE questiona a nulidade do procedimento
fiscal simplesmente por nao concordar com o teor probatdrio dos depoimentos apresentados.
Ora, o fato de 0o RECORRENTE nao concordar com as provas colhidas ndo as torna ilicitas.

Considerando que neste topico o RECORRENTE ndo apresentou novas
razoes para defender a nulidade do auto de infragdo ante a utilizacdo de provas que entende
como ilicitas, proponho a confirmagao e ado¢do da decisdo recorrida, nos termos do §3° do art.
57 do RICARF, aprovado pela portaria MF n°® 343/2015:

"O impugnante requereu a nulidade do auto de infragdo por terem sido
utilizadas provas ilicitas.
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No caso do Termo de Depoimento da Sra. Edir de Toledo Marreli ¢ do Sr.
Sérgio Cruz Marreli reclama da falta da assinatura destes no documento.

A validade de um termo de depoimento assinado pela autoridade fiscal
independe de assinatura dos depoentes, pois atos administrativos desfrutam de
presuncao de legalidade, legitimidade e veracidade.

Segundo o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles(Direito Administrativo
Brasileiro. Sdo Paulo: Malheiros, 1995) , "os atos administrativos, qualquer que seja
sua categoria ou espécie, nascem com a presuncdo de legitimidade,
independentemente de norma legal que a estabelega. Essa presuncdo decorre do
principio da legalidade da Administragdo, que, nos Estados de Direito, informa toda
a atuagdo governamental. Além disso, a presuncdo de legitimidade dos atos
administrativos responde as exigéncias de celeridade e seguranga das atividades do
Poder Publico, que ndo podem ficar na dependéncia da solu¢do de impugnacao dos
administrados, quanto A. legitimidade de seus atos, para so apds dar-lhes execugdo".

O Superior Tribunal de Justica compartilha tal entendimento ¢ conclui que a
prova que negue o contetido do ato administrativo cabe ao interessado:

"(.)Os atos administrativos gozam de presuncdo de
legalidade e veracidade. S0 prova em contrario podera
afetar a eficacia. (..)"(STI; ROM.S' 8628, MG; Sexta
Turma, Rel. Mill. Luiz Vicente Cernicchiario; Julg.
18/08/1998; DJU 21/09/1998; pag 00232.)

Com relagdo ao conteido do termo de depoimento, o impugnante ndo
apresentou qualquer elemento probante que pudesse demonstrar seu descompasso
com a realidade dos fatos.

Além disso, s6 poderiamos concluir estar o referido termo eivado de nulidade
se ndo estivesse assinado por autoridade competente, conforme determina o art. 59,
inciso I do Decreto 70.235/72. No caso presente, o termo de fls. 221/222 esta
assinado por trés Auditores-Fiscais da Receita Federal, preenchendo o requisito legal
para sua validade como prova no processo administrativo fiscal.

A informagdo prestada pela administradora Adbens no sentido de que o
impugnante ¢ o efetivo morador do Condominio Edificio Coral na Rua Piaui:, 461,
ap. 09, fls. 228, esta, de fato, em conflito com a informagdo da mesma
administradora contida em fls. 369. Isso, no entanto, ndo conduz a nulidade da
declaracdo anterior, pois foi obtida sob a égide da obrigacdo de prestar
esclarecimentos ao fisco a que estdo todos os contribuintes submetidos, conforme
arts. 196 ¢ 197 do CTN. O que temos que considerar na formagdo de nossa
convicgdo sobre o presente litigio é a falta de credibilidade das declaragdes da
empresa Adbens, tanto a primeira, usada pela fiscalizagdo, quanto a segunda, trazida
pelo impugnante. Ocorre, entretanto, que para o deslinde do presente a informagao
prestada pela Adbens ¢ apenas incidental, sem fazer parte dos fatos principais que
ensejaram a autuagio.

Na mesma toada, temos que considerar que as informagdes prestadas pelo Sr.
Rogério Orioli, sejam aquelas de fls. 249/251 ou de fls. 424, carecem de
credibilidade: - por se mostrarem vacilantes e contraditérias. No entanto, isso em
nada afeta a formagdo da nossa convicgdo, pois ndo noticiam qualquer fato
juridicamente relevante para o deslinde do presente litigio, como sera visto adiante.
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Ainda quanto as diligéncias realizadas, o interessado argumentou com artigos
da Lei 9.784/99 (arts. 25 e 41) que ¢ aplicada subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal. Tais artigos, se aplicados ao processo administrativo fiscal
estariam operando na dire¢do da concretiza¢do do contraditorio ¢ da ampla defesa.
No entanto, os procedimentos da autoridade fiscalizadora tém natureza inquisitoria
ndo se sujeitando ao contraditorio os atos lavrados nesta fase. Somente depois de
lavrado o auto de infracdo e instalado o litigio administrativo € que se pode falar em
obediéncia aos ditames do principio do contraditério e da ampla defesa.

Nesse sentido tem decidido o Conselho de Contribuintes:

NORMAS PROCESSUAIS- NULIDADE DO AUTO DE
INFRACAO-A fase de investiga cdo e formalizagdo da
exigéncia, que antecede a fase litigiosa do procedimento,
¢é de natureza inquisitorial, ndo prosperando a a argui¢do
de nulidade do auto de infracdo por ndo observincia do
principio do contraditorio. Assim também a mesma
argui¢do, quando fundada na alegacdo de falta de
motivagdo do ato administrativo, que, de fato, ndo
ocorreu. (Acorddo 101-93425)

Quanto a necessidade de laudo pericial dos dolares encontrados na casa do
impugnante, parece-nos uma requisi¢ao absolutamente impertinente ¢ de finalidade
protelatoria, pois ndo ha qualquer indicio de que os ddlares sejam falsos. Se
acolhéssemos tal pretensdo deveriamos, a partir de entdo, acatar o pedido de pericia
de todo e qualquer elemento de prova, pois, levando ao extremo, haveria sempre
uma davida, ainda que mintscula, sobre a autenticidade do elemento de prova a ser
considerado. Indefiro, portanto, o pedido de pericia nos délares encontrados, com
fundamento no art. 18 do Decreto n°® 70.235/1972, com as alteracdes da Lei n°
8.748/1993, por se tratarem de medidas absolutamente prescindiveis, ja que constam
dos autos todos os elementos necessarios ao julgamento."

Nesse sentido, ndo prosperam as alegagdes de nulidade do auto de infragao.

MERITO

Acréscimo Patrimonial a Descoberto

O lancamento foi realizado por Acréscimo Patrimonial a Descoberto,
considerando os sinais exteriores de riqueza, a autoridade realizou o langamento com base no

art. 55, XIII, do Decreto n° 3.000/99 (RIR/99):
Art.55. Sdo também tributaveis:

XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da
pessoa fisica, apurado mensalmente, quando esse acréscimo ndo
for justificado pelos rendimentos tributaveis, ndo tributdveis,
tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributacdo
definitiva;

O entendimento firme deste CARF ¢ no sentido de que o lancamento de
imposto de renda com base na presungdo de omissdo de rendimentos caracterizada por
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acréscimo patrimonial a descoberto € possivel quando a autoridade lancadora comprove gastos
e/ou aplicagdes incompativeis com a renda declarada disponivel:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 1996

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se
rendimento tributavel o valor correspondente ao acréscimo
patrimonial ndo justificado pelos rendimentos tributaveis
declarados, ndo tributaveis, isentos, tributados exclusivamente
na fonte ou de tributagdo definitiva.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS
E/OU APLICACOES INCOMPATIVEIS COM A RENDA
DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO
APURACAO MENSAL - ONUS DA PROVA O fluxo financeiro
de origens e aplicagoes de recursos serd apurado, mensalmente,
considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissao de
rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove
gastos e/ou aplicacdes incompativeis com a renda declarada
disponivel  (tributada, ndo  tributada ou tributada
exclusivamente na fonte).

Recurso negado.

(processo n° 11543.000484/2001-65; 2¢ Turma da 2° Camara da
2% Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;
Jjulgamento em 14/05/2014)

Como dito, o lancamento foi efetuado com base na presungao de que houve
omissdo de rendimentos, caracterizada por dispéndios em volume superior a disponibilidade
econdmica do RECORRENTE, especificamente pela apreensio da quantia de US$ 495.746,00
nado declarada pelo contribuinte.

Em sintese, a defesa do mérito do contribuinte se restringe a afirmar que os
documentos apresentados por ele eram habeis e idoneos para comprovar as operagdes de
alienagdo que ensejaram a disponibilidade em espécie do montante de US$ 495.746,00
apreendidos.

Pois bem, conforme exposto no relatorio do presente acorddo, a autoridade
fiscal relata toda a resposta do contribuinte e os documentos por ele apresentados e afirma que
“as circunstancias que cercam a posse de meio milhdo de dolares pelo fiscalizado mostram-se
inverossimeis e os documentos que lhe dariam suporte, apresentam situagoes completamente
alheias as praticas usuais de mercado e de razoabilidade” (fl. 283). E ainda sobre a veracidade
dos documentos, a autoridade langadora afirmou o seguinte (fl. 283):

“(...) E ndo se esta questionando os locais de confec¢do dos
documentos apresentados, apesar de o vizinho pais (Paraguai)
ser conhecido como um local onde facilmente se obtém titulos e
documentos, publicos ou ndo, ideologicamente falsos. Fazemos
esse esclarecimento, pois nas ponderagoes que fazemos a seguir,
para  demonstrar sua  fragilidade (dos  documentos),
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trabalharemos com a hipotese de os mesmos serem
ideologicamente verdadeiros.”

Acredito que andou bem a fiscalizagdo ao entender que o Instrumento
Particular de Compromisso de Compra ¢ Venda apresentado pelo RECORRENTE revela um
forte indicio de ato simulado. Para embasar este entendimento, importante rememorar trecho
do relatdrio do presente acordao onde foram apontadas as peculiaridades de algumas clausulas
do mencionado contrato:

e A clausula terceira do documento de compra e venda apresentado ao
fisco prevé que os valores em dodlar seriam base para célculo do
pagamento em reais, e que tal clausula visa dar aparéncia de
legalidade a forma de pagamento (que permite o pacto celebrado em
moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversao
na moeda nacional); porém, os valores apreendidos com o fiscalizado
foram dolares e ndo reais, o que vai de encontro ao previsto no
proprio contrato.

e O contrato previu que os valores devidos pelo comprador seriam
creditados em conta bancidria mantida em nome da vendedora e
obedecendo-se as regras estabelecidas pelo Banco Central do Brasil,
contudo ndo houve crédito em conta bancaria, ndo transitou pelas vias
legais “previstas no contrato”, mas os recursos (DOLARES e ndo
REAIS), segundo o fiscalizado, teriam lhe sido entregues em espécie
pelo comprador (hipétese ndo prevista em contrato) para melhor
conveniéncia de ambos.

e A clausula 4.4 do Adendo e Rescisao do Compromisso de Compra e
Venda, datado de 01/04/2008, ndo ¢ razoavel, sendo pouco plausivel
que “o comprador de um imovel por U$ 572,000.00, ja tendo pago
U$ 495,600.00 (principal + atualiza¢do), o que representaria 86,64%
do prego total aveng¢ado para o negocio, rescinde o contrato de
compra e venda sem exigir a devolu¢do do valor ja pago, sem que
houvesse qualquer clausula nesse sentido no contrato de compra e
venda, havendo apenas multa da ordem de 10%. Ou seja, o
comprador graciosamente desincumbiu a vendedora ou seu
"representante” (ora fiscalizado) de lhe devolver tudo ou ao menos
parte do que ele, comprador, ja lhe teria pago”, nem mesmo dos
juros pagos. Na situacao posta, a vendedora teria ficado com o imével
e com 86,64% do valor estipulado para sua venda.

e A justificativa utilizada para a “rescisdo” ocorrida apenas em
01/04/2008, em relagdo a um compromisso de compra e venda
entabulado dois anos antes (10/03/2006) seria a “quebra de confianga
para a realizagdo do negocio”, uma vez que teriam “surgido fatos
novos que escapariam ao controle dos envolvidos”. E o fato novo,
segundo o instrumento, seria a prisdo do fiscalizado, em 10/10/2006,
juntamente com os ddlares que teriam sido entregues para pagamento
do imédvel.
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Assim, entendo como correto o entendimento da autoridade fiscalizadora que,
mesmo trabalhando com a hipotese de os documentos serem ideologicamente verdadeiros,
apresentou cldusulas que demonstram praticas absurdamente destoantes daquelas feitas em
condi¢des normais de mercado, o que revela indicios de simulacao do contrato.

Além disso, a fiscalizagdo constatou também que o RECORRENTE se
utilizou de interposta pessoa para ocultar a aquisi¢ao do imoével em comento. Ao investigar a
real propriedade do imdvel objeto da venda, descobriu que o mesmo pertencia, de fato, ao
proprio RECORRENTE e ndo a sua mae. Para tanto, verificou a operagdo realizada antes da
doacdo do imoével para a mde do RECORRENTE (ocorrida em 2004) e constatou que o
donatario, Sr. Rogério Oriolli, havia adquirido o imdvel em 2001, quando ndo possuia lastro
financeiro para tanto.

Assim, conforme narrado no relatorio, ao realizar as diligéncias necessarias, a
autoridade fiscal concluiu que o Sr. Rogério Oriolli figurou como interposta pessoa, no lugar
do RECORRENTE, quando da aquisicdo do imével em 2001. Foi observado, em diligéncia
perante os primeiros vendedores (cujo termo encontra-se transcrito as fls. 287/288), que a
venda do imovel foi, de fato, tratada com RECORRENTE, porém quando do ato de assinatura
da escritura em cartorio e recebimento da tltima parcela, os primeiros vendedores verificaram
que constava no instrumento como outorgado o nome do Sr. Rogério Oriolli. Estranharam tal
fato, feito a pedido do RECORRENTE, mas alegaram que ndo poderiam mais desistir da
venda, j4 que ndo tinham mais como devolver o valor j& recebido e, portanto, assinaram a
outorga.

O Sr. Rogério Oriolli, em um primeiro momento, afirmou que nao foi o real
adquirente do imével e que figurou como comprador na escritura para atender pedido de um
amigo. Sobre o fato, o RECORRENTE apresentou Ata Notarial de fls. 459/460 em que o Sr.
Rogério Oriolli afirma que foi coagido pelos fiscais em seu local de trabalho e for¢ado a
responder as questdes de modo como convinha aos interesses da fiscalizagdo. Conforme ja
tratado em preliminar deste voto, adotei como razdes de decidir o entendimento da DRJ, no
sentido de que as informagdes prestadas pelo Sr. Rogério Orioli carecem de credibilidade por
se mostrarem vacilantes ¢ contraditorias. No entanto, este fato ndo altera a convic¢ao deste
julgador, pois a constatacdo da pratica de ato simulado e uso de interposta pessoa ndo teve
como fundamento unicamente o depoimento do Sr. Rogério Oriolli, mas sim uma série de fatos
e constatacdes que convergiram para tal conclusdo. Dentre estas constatacdes esta a de que o
Sr. Rogério Oriolli ndo possuia lastro financeiro para a aquisi¢ao do imovel em 2001.

Desta forma, entendo que a fiscalizagdo comprovou o uso de interposta
pessoa pelo RECORRENTE para ocultar a aquisi¢do do imoével em comento. E foi com esse
mesmo imoével adquirido em 2001 com recursos ndo declarados, ocultado do Fisco com a
utilizacdo de interpostas pessoas, que o contribuinte tentou justificar a posse de recursos
também sem origem licita.

Ou seja, houve préatica de atos simulados: (i) tanto em relacao a utilizagao de
interposta pessoa para aquisicdo do imdvel; como também (ii) por causa da constatacdo de que
o Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda do imovel possui clausulas
desprovidas de qualquer razoabilidade, o que permite compreender que os mesmos foram
confeccionados para a pratica de atos simulados a fim de dar ares de legalidade ao recebimento
dos US$ 495.746,00 apreendidos.
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O ato simulado, obviamente, sempre tem ares de legalidade, pois se ndo fosse
assim seria um ato nulo ou anulavel, mas jamais um ato simulado. Existem elementos nos
autos que convergem para o entendimento de que os atos foram simulados, entdo eles passam a
ndo ter mais o poder probante que pretende o contribuinte. Assim, ndo se pode falar que eles
sdo0 habeis e idoneos para comprovar os fatos, como pretende o RECORRENTE.

Sobre o tema envolvendo as questdes que permeiam a pratica do ato
simulado, adoto trecho da decisdo da DRJ como fundamento do presente voto, nos termos do
§3° do art. 57 do RICARF, aprovado pela portaria MF n® 343/2015:

"Os atos simulados sdo praticados justamente para ocultar os atos efetivos.

Portanto, como decorréncia de sua propria natureza, a prova direta dos fatos
que as partes procuram encobrir ¢ muito dificil, quando nao impossivel. Dai, da
propria natureza de tais fatos, decorre a necessidade de construir-se, por meio de
presuncdo, a prova da infracdo. Nesse sentido, manifesta-se também a doutrina, a
exemplo do Prof. Caio Mario da Silva Pereira, em Institui¢des de Direto Civil, 18 8
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, vol I, p. 341:

"A prova da simulacdo nem sempre se podera fazer
diretamente,; ao reves, freqiientemente tem o juiz de se
valer de indicios e presungoes, para chegar a convic¢do
de sua existéncia." [...]

Conforme Marcos Barnardes de Mello, a prova da simulacio ¢ dificil. Isso
decorre da propria natureza dos atos simulados: sdo praticados justamente para
ludibriar, buscando esconder os atos efetivos. Sobre esse tema, manifesta-se
Francisco Ferrara (A simulagdo nos negocios juridicos, Campinas: Red Livros,
1999), verbis:

"4 simulagdo como divergéncia psicologica da intengdo
dos declarantes, escapa a uma prova directa. Melhor se
deduz, se pode argiiir, se infere por intui¢do do ambiente
em que surgiu o contrato, das relagoes entre as partes, do
conteudo do negocio, das circunstincias que o
acompanham. A prova da simulagdo é uma prova
indirecta, de indicios, conjectural (per conjecturas, signa
et urgentes suspeciones ), e ¢ esta que fere
verdadeiramente a simulagdo, porque a combate no seu
proprio terreno."

(.)"

Neste sentido, entendo existirem indicios suficientes para comprovar que os
documentos apresentados pelo RECORRENTE, por serem simulados, ndo sdo habeis para
comprovar a origem dos US$ 495.746,00 apreendidos, razdo pela qual nego provimento ao
recurso.

Da aplicacdo da multa qualificada

Defende o RECORRENTE a nulidade da aplicagdo da multa qualificada por
erro na capitulagao legal da qualificacdo da multa, que foi aplicada com base no inciso II do
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art. 44 da Lei n°® 9.430/1996, com sua redagdo anterior a modificacdo imposta pela Lei n°
11.488/2007, quando deveria ter sido qualificada com base no § 1° do art. 44 da Lei n°
9.430/1996.

Para a aplicacdo da multa qualificada, a autoridade langadora entendeu que o
RECORRENTE, ao utilizar “laranjas” para ocultar a aquisicdo do imodvel, e ao utilizar
documentos supostamente falsos para comprovar o recebimento da quantia de US$ 495.746,00,
incorreu no ato ilicito de sonegac¢ao fiscal. Assim dispde o TVF (fls. 292):

15.1) - Comprovado cabalmente que o imovel em questdo foi
adquirido pelo fiscalizado e a ele sempre pertenceu desde
12/11/2001, a conduta de oculta-lo em nome de terceiros
(Rogério Orioli) e posteriormente reavé-lo por meio de novo
artificio fraudulento (doag¢do) em 08/11/2004, utilizando sua
propria progenitora para tanto, ja estaria por si s6 configurado
o evidente intuito de fraude, mediante a simulacdo, através da
qual tentou o fiscalizado mostra o irreal como verdadeiro, em
detrimento da Fazenda Nacional, posto que os recursos
utilizados para tal aquisi¢dao passaram a margem da tributagdo.

15.2)- Entretanto, como se isso no bastasse, agindo ainda de
forma consciente e premeditada e com a intengdo de justificar a
posse de mais recursos ndo declarados, utilizou -se desse mesmo
imovel e de uma serie de documentos produzidos na forma como
ja explanado no presente termo. Documentos contendo clausulas
desprovidas de qualquer razoabilidade, como ¢ o caso, além de
outras, da perda pelo comprador de todos os dolares sem origem
(ndo declarados ao BC) "que teria entregue" ao fiscalizado
(86% do custo do imovel) e também com clausulas escritas que
nunca sdo cumpridas ou sumariamente descumpridas, como é o
caso do pagamento em reais.

r

Como cedico, a sonegacdo ¢ uma acao ou omissao dolosa praticada pelo
contribuinte, na tentativa de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria da ocorréncia do fato gerador ou das condigdes pessoais do contribuinte ou do
crédito tributario.

Sendo assim, a intencdo do contribuinte ¢ determinante para caracterizacao
da sonegagdo, nos termos da legislagdo acima apontada. E tal inteng¢@o dolosa deve ser provada
pelo Fisco.

No presente caso, a utilizagdo de interpostas pessoas na aquisi¢do do imdvel
deixa claro a intencdo do RECORRENTE de ocultar do fisco as condi¢des pessoais do
contribuinte.

Quanto a utilizagdo de interpostas pessoas, o CARF tem entendimento
consolidado que tal fato por si s ja ¢ suficiente para qualificar o langamento, nos casos em que
se trata de omissdo de rendimentos decorrentes de depositos bancarios sem origem
comprovada, nos termos da Simula CARF n° 34.

Apesar do presente lancamento ser efetuado por acréscimo patrimonial a
descoberto, o que afasta a aplicagdo imediata da Stimula n° 34, ainda assim este entendimento
sumulado serve de norte interpretativo. Isto porque, no presente caso, além da utilizagdo de
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interposta pessoa, também houve a apresentacdo de documentos que foram confeccionados
para a pratica de atos simulados a fim de dar ares de legalidade ao recebimento dos US$
495.746,00.

Quanto ao erro no enquadramento legal da multa, entendo que o mesmo nao
ocasionou prejuizo ao RECORRENTE, posto que, apesar da multa ter sido enquadrada no art.
44, inciso II, da Lei n° 9.430/96, houve transcricdo no TVF do dispositivo violado, o que
possibilitou ao RECORRENTE identificar que se tratava de multa qualificada por fraude, e ndo
de multa isolada de 50%, como dispde a redagao atual do art. 44, inciso II, da Lei n°® 9.430/96
(ap6s a edicao da Lei n° 11.488/2007).

15.3)- A possibilidade de se aplicar 2 penalidade por evidente intuito
de fraude estd prevista no inciso I do art, 44, da Lei 9.430 de 199&, que
tem a seguinte redagia;

“drt. 44, Nos casor de langamenie de oficie, serdo aplicadas ay  seguintes

mullas, colcwaday sobre g toralidode ow diferenpa de  tribuwo ow
comiribuicTo;

f=1)

il — centa ¢ cinglienta por cento, nos casos de evidente intuite de fraude,
defintde nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n® 4.302, de 30 de novembro de
1964, independentemente de putray penalidudey adminisirativay pu eriminais
cabiveis, "' farifos aorescidos).

15.4)- O evidente intuito de fraude & conceitoe amplo no qual se
inserem aquelas condutas dolosas definidas como sonegacde,. fraude ou
confuio, consoante a Lei n® 4,502, de 1964, arts. 71 a ¥3:

“Are 71 Sonegacio £ toda apde ow omissdo dolosa tendente o impedie ou
Fetardur, iofal on porciclmente, @ confrecimento por porle di autoridade

Jazenddria

O erro no enquadramento legal da multa causa deficiéncia na motivagdo do
lancamento, que poderia ensejar a nulidade em razao da potencial ocorréncia de cerceamento
do direito de defesa do contribuinte. Contudo, no presente caso, ndo houve qualquer prejuizo a
ampla defesa e contraditorio do RECORRENTE. O CARF compartilha do entendimento que o
erro de capitulagdo legal somente causa a nulidade quando acompanhado de falta de
fundamentagdo, o que ndo ocorreu no presente caso:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2007

()

MULTA  QUALIFICADA  DE  150%  FALTA DE
FUNDAMENTAGCAO E  CAPITULACAO.  NULIDADE.
DESQUALIFICACAO.

Apesar de ter havido presumidamente omissdo de receitas em
valores 50% acima dos declarados pela contribuinte, o Auto de
Infragdo e o Termo de Verificagdo Fiscal carecem de
fundamentacdo e de devida capitulacdo legal, devendo ser
mantida a desqualifica¢do da multa.

Recurso de Oficio Negado
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(Processo n° 19515.722088/2011-11; Primeira Se¢do / 4°
Cdmara / 1° Turma Ordinaria do CARF; julgado em 04/02/2016)

Portanto, deve ser mantida a qualificacdo da multa no percentual de 150%.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario, conforme razoes acima apresentadas.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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